MOÇÃO Nº  39, DE 2009

                 Os benefícios previstos no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, decorrentes das garantias contidas em seus §§ 1º e 2º, em que há a previsão da obrigatoriedade do empregador de reservar determinadas proporções de seus postos de trabalho a portadores de deficiência, habilitados e, inclusive, de substituir, quando for o caso, o empregado portador de deficiência por outro trabalhador em condições semelhantes, de forma a manter a mesma proporcionalidade legal, representa uma conquista de primordial importância para a sociedade, na medida em que garante o exercício da cidadania expresso na forma de trabalho digno às pessoas acometidas de necessidades especiais e habilitadas para o exercício profissional.

Com efeito assim determina o mencionado artigo da lei em vigor:

“Artigo 93 - A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:

I - até 200 empregados..................................2%;

II - de 201 a 500............................................3%;

III - de 501 a 1.000........................................4%;

IV - de 1.001 em diante.................................5%.

§ 1º  A dispensa de trabalhador reabilitado ou de deficiente habilitado ao final de contrato por prazo determinado de mais de 90 (noventa) dias, e a imotivada, no contrato por prazo indeterminado, só poderá ocorrer após a contratação de substituto de condição semelhante.

§ 2º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social deverá gerar estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidas por reabilitados e deficientes habilitados, fornecendo-as, quando solicitadas, aos sindicatos ou entidades representativas dos empregados.”

Contudo mister se faz que o cumprimento do mencionado preceito seja diuturnamente fiscalizado, de modo intenso e aprimorado, fazendo-se cumprir os ditames legais.

Nessa conformidade, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a fim de que determine ao Ministério do Trabalho e Emprego a adoção de providências que permitam aperfeiçoar e intensificar a fiscalização do efetivo cumprimento por parte das empresas da proporcionalidade das vagas destinadas a pessoas portadoras de deficiência, prevista no artigo 93 da Lei federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências.

Sala das Sessões, em 20/5/2009

a) José Bittencourt 


